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PARECER Nº 001/2019

Processo nº - 040/19

Relator: Deputado DAVI MAIA 

Através da Mensagem nº 01/2019, o Chefe do Poder Executivo Estadual, 
encaminha a esta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 001/19, que “Dispõe 
sobre o rateio das sobras de recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB com os servidores em efetivo exercício no Magistério da 
Educação Básica e dá outras providências”.
A Emenda Constitucional nº 53, em seu art. 2º, alterou a redação do art. 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, determinando a destinação 
de recursos à manutenção e desenvolvimento da educação básica, com o 
objetivo de assegurar remuneração condigna aos trabalhadores da educação.
A Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007, por sua vez, determina que os 
recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB deverão ser destinados, 
em proporção não inferior a 60% (sessenta por cento), ao pagamento dos 
profissionais do magistério da educação básica, em efetivo exercício, na forma 
prevista pelo inciso XII do art. 60 do ADCT.
Assim, o Projeto de Lei, visa atender às disposições da Lei Federal nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a qual prevê o rateio de eventual sobra dos recursos oriundos do 
FUNDEB, bem como incentivar os servidores do magistério que estão em 
efetivo exercício, tratando-se de uma importante iniciativa para o 
desenvolvimento de ações na área da educação no Estado de Alagoas.
O Projeto de Lei em análise visa atender as disposições da Lei de Diretrizes 
Básicas, a qual prevê o rateio de eventual sobra dos recursos oriundos do 
FUNDEB, bem como incentivar os servidores do Magistério que estão em 
efetivo exercício, tratando-se de uma importante iniciativa para o 
desenvolvimento das ações na área da educação no Estado de Alagoas.
Inexistindo óbices quanto ao aspecto regimental que nos compete examinar, 
somos de parecer favorável a aprovação do presente projeto, com a emenda em 
anexo.
É o parecer.   
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SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL, em 
Maceió, 06 de fevereiro de 2019.

Dep. DAVI MAIA
Relator

 EMENDA MODIFICATIVA   Nº 001/2019

 AO PROJETO DE LEI Nº 001/2019                             

O caput dos artigos 1º e 7º,  passarão a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º  - Fica o Chefe do Poder Executivo Estadual autorizado ratear as sobras 
de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB com os servidores 
em efetivo exercício no magistério da educação de acordo com que dispõe o 
ART. 22 da Lei Nº 11.494/2007, de forma isonômica para todos os beneficiários 
desta Lei.

[...]

ART. 7º O rateio e o pagamento tratado por esta Lei não se incorporam à 
remuneração para qualquer efeito, sendo vedado qualquer tipo desconto 
previdenciário nos valores pagos aos profissionais de magistério em 
decorrência de rateio dos recursos do FUNDEB.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO JOSÉ DE MEDEIROS TAVARES, 
em   Maceió, 06 de fevereiro de  2019.

DAVI MAIA
DEPUTADO

                           


